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    Dedico esta publicação às professoras e professores




    dos assentamentos de reforma agrária




    e aos educadores do campo




    da América Latina e Caribe




    Homenagem póstuma aos professores




    Claiton José Grabauska e




    José Fernando Kieling




    e




    ao líder presidente do STR de Campo Novo, RS




    e militante do MST de Campo Novo e da região celeiro, RS




    Gilberto Sampaio.




    

      Como esperar de latifundiários uma reforma agrária mesmo que sofrível?




      Como esperar da ganância irrefreável que aceite limites para seus lucros?




      Como esperar de elitistas que proponham programas culturais e




      projetos educativos progressistas? (FREIRE, 1995, p. 63).


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    As interações entre os professores e alunos do Centro de Educação da UFSM com os movimentos sociais do campo subsidiaram a elaboração do projeto de Educação de Jovens e Adultos (EJA), intitulado “Construindo a unificação entre investigação e ação” (CUIA).




    As demandas educacionais foram identificadas pela investigação temática, que apontou os problemas dos assentamentos de reforma agrária: analfabetismo e o baixo índice de instrução e formação. Dessa forma, elegeu-se a temática formação de professores como a principal questão a ser enfrentada.




    Optei por situar a escola pública no contexto do Brasil e do Rio Grande do Sul. Contudo, em nosso Estado, a escola foi um meio forte para a organização dos objetivos de classe, mesmo que não tenha sido claramente determinado. Diferentemente, emergiu o movimento educacional dos trabalhadores rurais sem-terra, tendo a sua origem na educação informal. Investiguei o histórico e as ações do MST, situando a escola pública.




    Dessa foram, elegi os objetivos do CUIA e nesta dissertação, para desenvolver referências que possibilitem construir com eles a realidade do aluno e o contexto dele: construir conceitos de relações históricas.




    O projeto político pedagógico com identidade social, entrou em construção, reforçando, pela educação freireana, a transformação da realidade e ser mais.




    Tenho desenvolvido a minha prática social em história na escola pública. Nesta, também, tenho sido militante do CPERS/SINDICATO1 , atuando como representante de base, nas diretorias dos núcleos de Três Passos e de Santa Maria e no Conselho Geral, como conselheiro. Participei da luta pela terra em reuniões de base e de lideranças. Participei, em 1984, na ocupação de Santo Augusto, e em 23 de novembro de 1987 na ocupação das terras do senhor Aldo Pinto, deputado do PDT do RS. Estive presente em vários momentos da luta pela terra, em despejos, mobilizações e marchas.




    Contudo, aos poucos, fui compreendendo que a minha tarefa prioritária seria a educação, e por isso participo deste desafio de escolarização e alfabetização do EJA/PRONERA2CUIA3.




    Dessa forma, ao situar a questão educacional na luta pela terra, fiz a relação como o movimento dos trabalhadores rurais sem-terra com a escola pública. E destaquei a participação do grupo da UFSM, fazendo a investigação temática junto aos assentamentos sociais do campo. Fiz elaborações de questões inconclusas, porque formativas e educacionais.




    Considerei fundamentais as problematizações desenvolvidas na dissertação e no Projeto CUIA, porque investigando o modo de pensar das pessoas descobriu-se a temática de interesses. E como estratégia de investigação, elaborei alguns questionamentos, a partir da questão educacional. Foram exemplos as problematizações: existe relação entre educação e poder na luta pela terra no Brasil e no RS? Não estando dentro da escola, podem os movimentos sociais fazer a síntese central necessária para a educação que os assentados da reforma agrária necessitam?




    O Projeto CUIA e a formação de professores dos assentamentos de reforma agrária foram as duas questões fundamentais nesta dissertação.




    




    

      

        1 Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul




        Sindicato dos Trabalhadores em Educação.


      




      

        2 Programa nacional de educação na reforma agrária/ na educação de jovens e adultos.


      




      

        3 Construindo a unificação entre investigação e ação.


      


    


  




  

    
1. A LOCALIZAÇÃO ESPAÇO TEMPORAL DO PROJETO CUIA




    A questão educacional na luta pela terra no Brasil e no RS é repleta de contradições e traz à tona as problematizações do latifúndio e da pequena propriedade.




    1. 1. A QUESTÃO EDUCACIONAL NA LUTA PELA TERRA NO BRASIL E NO RS




    A problemática inicial é: existe relação entre educação e poder na luta pela terra no Brasil e no RS?




    No Brasil Colônia desenvolvia-se o latifúndio em detrimento à pequena propriedade. Mais do que preterir, havia um bloqueio à pequena propriedade, favorecendo os coronéis.




    Sem recursos, os camponeses não tinham condições de viver fora da influência do poder dos latifundiários. Já os senhores de engenho: “monopolizavam a riqueza, o prestígio e o domínio. Esse monopólio exigia o esforço de milhares e milhares de trabalhadores” (KIELING, 1999 I, p. 38). O objetivo no Brasil, era manter submissos os trabalhadores para evitar que surgissem outras alternativas de produção, como aquela organizada pela pequena propriedade. No RS não foi diferente, pois,




    “A apropriação da terra no Rio Grande do Sul processou-se a partir dos interesses dos vários grupos sociais. Assim, inicialmente houve a necessidade da ocupação militar fronteiriça. Em nenhuma outra área do país a estrutura de terras apresentou, de um lado, uma região de grandes propriedades (latifúndios pecuaristas) e, de outro, uma região de pequenas propriedades (região colonial de policultura pecuária). Essa estrutura original teve sua raiz na situação fronteiriça do Rio Grande do Sul” (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, p. 63).




    O Rio Grande do Sul, segundo estes autores, representara uma função estratégica como zona militar de ocupação e defesa. No Século XVIII e XIX, houve uma distribuição de sesmarias a tropeiros e militares, onde surgiram as estâncias, originando a extrema concentração de terra e de gado.




    O modo de conseguir terra era através de sesmarias doadas pela coroa portuguesa. Dessa forma, poucas pessoas tiveram acesso à terra: ALGUNS oficiais superiores e subalternos ligados à coroa portuguesa, aventureiros e comerciantes bem-sucedidos. Por outro lado, aos homens pobres restava trabalhar de agregado para o grande estancieiro. Os que conseguiram alguma forma de posse de terras ficaram subordinados aos poderosos, e foram aturados por estes enquanto garantiam abundância de mão de obra livre para os trabalhos pastoris nas grandes estâncias. Portanto, no Brasil Colônia e no RS, “interessava à coroa a doação das terras aos homens de posse que pudessem mandar fazer grandes lavouras e, consequentemente, promover a produtividade das terras e aumentar os rendimentos da coroa” (KIELING, 1999, I, p. 36).




    Outro fato importante para a estabilização das propriedades, no RS, foi a generalização das charqueadas escravistas a partir do século XIX. Elas oportunizaram o surgimento de uma poderosa classe de charqueadores, mas igualmente deram força e resistência aos estancieiros, fornecedores de gado para esta atividade industrial. Ambos os grupos foram tomando consciência de sua importância e de sua força.




    A escolarização veio cumprir o papel de organização da sociedade no Rio Grande do Sul, seguindo as formas de organização política dos estancieiros e industriais. Essa fora também a organização tradicional do país.




    Em 18 de setembro de 1850, o governo imperial sancionou a Lei nº 601, que ficou conhecida como “A Lei das terras”. Esta lei confirmava a posse da terra aos que pudessem comprovar essa condição, ao mesmo tempo em que proibia às pessoas ocupar as terras restantes, denominadas devolutas. A partir de então, o sujeito para ser dono de uma terra, tinha que comprá-la do Império. Com essa lei, os trabalhadores teriam maior dificuldade para se tornarem proprietários, porque não tinham dinheiro. Assim, viraram agregados, moradores de velhas e novas fazendas, parceiros, arrendatários, etc. A exceção, por motivo de segurança nacional, estava registrada na parte final do art. 1º onde consta: “as terras situadas nos limites do Império com os países estrangeiros em uma zona de dez léguas, as quais poderão ser concedidas gratuitamente”.




    Dessa forma, valendo-se das disposições da lei nº 601, Lei de terras”, muitos moradores das regiões fronteiriças iniciaram a medição de suas propriedades.




    Tomo aqui a liberdade para falar de um caso concreto e específico. Em meados do século XIX e por ocasião da Lei das Terras4, os moradores de Campo Novo foram ativos e lutaram por seus interesses. Campo Novo está situado na região noroeste do RS.
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    Localização do Município de Campo Novo.




    Imagem de Wikipedia. https://wikipedia.




    Na época dois fatores contribuíram para o aumento da população da pequena comunidade do Campo Novo: a erva mate e as facilidades oferecidas pela “Lei das terras”. Estes fatores contribuíram para o aumento da população, que excedia 3.000 habitantes. Contudo, o historiador Bindé nos conta que os moradores:




    “deveriam suportar os encargos financeiros dessa medição, que não seriam poucos. Ao contrário. Acontecia que grande parte dos moradores de Campo Novo, com raras exceções, se constituía de gente pobre, humilde, sem recursos, que vivia da exploração dos ervais públicos ou que ocupava seu tempo na condição de simples peão, agregado, ou que apenas era fazedor de erva-mate para os donos de engenhos” (BINDÉ, 1986, p. 71).




    Então, por que surgiram os primeiros sem-terra do Campo Novo? Pois, em vez de favorecer os reais necessitados, a “Lei das Terras” beneficiara os grandes proprietários, que solicitaram as medições, expulsando os trabalhadores dos ervais públicos. Que contradição! Assim os ervais públicos passaram a ser privados e a grande maioria da população foi expulsa das terras, porque não dispunha de dinheiro para mediar uma área de terra.




    Dessa forma, a terra transferira-se aos mais abastados e expulsara do Campo Novo os mais humildes, os primeiros sem-terra da primeira lei fundiária.




    Para exemplificar a concentração da propriedade, citara-se o caso de José Antônio da Cruz. Este cidadão montara um grande engenho para o fabrico de erva-mate, além de fazer benfeitorias em grande extensão de terras. Entrara com uma ação em 1853, requerendo para si todas as terras do Campo Novo. No entanto, em 1857, novos rumos com a intervenção da Câmara de Vereadores de Cruz Alta, à qual o Campo Novo pertencia. Todos os ervais foram declarados públicos.




    Além disso, um grupo de 109 moradores conquistou um decreto, em 1857, que estabelecia penas severas para aqueles que extraíssem erva-mate fora do tempo: “Com isso ervateiros pobres, que não dispunham de ervais próprios, e estavam habituados a cortar erva-mate em qualquer época, não tiveram outra solução, a não ser abandonar Campo Novo” (BINDÉ, 1986, p; 73).




    Perderam os mais pobres e a terra ficou na mão de quem conseguia manipular o poder. Com a Lei de Terras de 1850, o sistema foi reforçado em favor da aristocracia e os trabalhadores livres prosseguiram na marginalidade. O sistema de propriedade fora reforçado, reafirmou-se a base do poder da aristocracia, que obteve mais lucros às custas dos homens livres e marginalizados (KIELING, 1999, II, p.12).




    Da mesma forma, na escola os senhores de terras orientaram a função da escola durante o período colonial e no Império. Apesar da lei de 15 de outubro de 1828 - “art. I - Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão as escolas de primeiras letras que forem necessárias” - quase não havia escolas no meio rural.




    Onde estava o motivo de haver poucas escolas no meio rural? O Estado não arcava com o pagamento dos professores. Os docentes passaram a ensinar em casas particulares, e com isso a escola passava a ser privilégio dos abastados, são os fatos comprovados na localidade do Campo Novo, conforme, BINDÉ, 1986, P. 141).




    As mudanças, no século XIX, ocorreram a partir dos interesses do capitalismo: “A vinda de colonos para a região meridional fez parte de um projeto desenvolvido a partir do Estado, de implantação de pequenas propriedades, concebido como alternativo ao poder da grande propriedade (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, p. 64).




    A partir de 1824 chegaram os alemães; a partir de 1870 os italianos, russos, poloneses e novamente os alemães. O objetivo deste projeto era o desenvolvimento dos setores médios, do comércio, da indústria, dos bancos e a dinamização dos serviços públicos.




    O padrão de vida dos colonos era remediado e conseguiam, portanto, dar conta de suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação e convivência comunitária. Havia uma igualdade relativamente forte entre os colonos.




    No RS, os colonos criaram uma escola mais popular, mais transparente à realidade. Eram imigrantes vindos da Europa, em função da marginalização social, que sofreram no velho continente, e criaram uma organização social um pouco distinta da de outras regiões país.




    Na pecuária gaúcha, todavia, os peões eram pobres e não conseguiam mudar a sua situação de vida. Faltava estímulo para a escolarização.




    A educação estava sob o controle dos senhores de terras e da Igreja. No entanto, durante muito tempo as escolas do campo foram escolas privadas, confessionais. Todavia, foi durante a Primeira República no Rio Grande do Sul, que a escola pública definiu a sua afirmação. Tudo começou numa disputa entre a Igreja Católica e o Estado no que concerne ao ensino primário.




    “A disputa com a Igreja, no campo do ensino primário, sinalizou que o Estado não abria mão de ser o educador por excelência do trabalhador que o capitalismo necessitava para sua consolidação e pleno desenvolvimento” (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, p. 86).




    Dessa forma, para os dirigentes positivistas do Rio Grande do Sul na Primeira República, a escola foi importante para o seu projeto político e para a economia do Estado. Assim, o Estado foi o primeiro grande formador de professores para a escola pública Rio-Grandense. Os professores foram formados pela tradicional Escola Normal de Porto Alegre ou nas Escolas complementares. E com a ampliação dos estabelecimentos, sobretudo nas áreas rurais, houve o aproveitamento de numerosos professores interinos. Empobreceu-se o aspecto qualitativo do trabalho docente (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, p, 74).




    Além disso, “a escola pública foi um elemento estratégico para a nacionalização das populações coloniais, bem como para a difusão para a saúde e higiene” (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, P. 77). E, neste sentido, os mecanismos de avaliação foram utilizados para orientar a conduta dos sujeitos do processo de ensino-aprendizagem, demonstrando a intensão de estabelecer controles externos às escolas (CORSETTI & ROSSATTO, 1998, p, 78).




    A escola é um meio forte para organização social e para consecução de objetivos de classe, mesmo que não tão claramente determinados. Pelo que os historiadores da educação sul riograndense têm demonstrado, os positivistas gaúchos procuraram ocupar este espaço.




    Freire nos coloca a questão do partido como educador-educando e por isso considera impossível um partido das classes dominantes denunciar as verdadeiras causas dos níveis de pobreza e de miséria das massas populares.




    “Não pode um partido dos dominantes estar jamais com as massas populares, mas contra elas, servindo-se delas. O em favor de que e de quem dos dominantes, que o seu partido procura viabilizar, através de um sem-número de filigranas e de engodos, explica a intenção de sua prática educativa no sentido da preservação do estabelecido (FREIRE, 1981, IN: DAMASCENO, A. [et al.], 1989, p. 17).




    Dessa forma, os discursos e as ações assistenciais das classes dominantes são manipuladoras. A transformação não virá de cima, das elites. A preocupação do governo republicano tem sido unificar o sistema educacional numa perspectiva liberal. O controle sobre as escolas durante a República Velha ficou expresso num sistema unificado de ensino. Desempenhou papel fundamental para a qualidade de ensino, a avaliação e o controle ideológico, indicando uma visão de mundo hegemônica.




    Desiludidos, muitos foram para as cidades. No campo, houve um bloqueio fundiário e um esgotamento das terras. Como houve um bloqueio fundiário? Porque não houve distribuição de terras aos mais jovens, que estavam constituindo família e necessitavam sobreviver e / ou plantar.




    Além disso, a prática dos agricultores não garantiu um bom uso das terras. Por isso o esgotamento das áreas cultivadas, ocasionado pela monocultura e sem agroecologia.




    A resposta às desigualdades não veio com políticas públicas, que poderiam beneficiar os mais diferentes setores da sociedade. A resposta se esboça na luta educacional dos trabalhadores rurais sem-terra.




    1. 2. O MOVIMENTO EDUCACIONAL DOS TRABALHADORES RURAIS SEM-TERRA




    O movimento educacional dos trabalhadores rurais sem-terra teve sua origem na educação informal. Excluídos do processo produtivo, os trabalhadores entraram no embate contra os coronéis e contra os Estado que os representava.




    Os trabalhadores do campo: negros, índios e brancos pobres foram excluídos da escola e do acesso à terra. Não foi por isso que ficariam calados, mas organizaram diferentes respostas.




    Em 1600, em Palmares, no Estado de Alagoas, Nordeste, os negros se organizaram em quilombos, contra a escravidão, exigindo terra e liberdade.




    Em Canudos, 30.000 camponeses reuniram-se em torno de Antônio Conselheiro e formaram uma comunidade. Lutaram contra os coronéis, a fim de se livrarem da exploração e conseguir um pedaço de terra.




    Antônio Conselheiro atacava a República e denunciava as injustiças e as violências dos coronéis. Queimava os comunicados e ordens oficiais do governo, que chamava “lei do cão”, criticava a cobrança dos impostos e a conivência de sacerdotes da Igreja Católica com as autoridades políticas.




    Os poderes do latifúndio, do governo republicano e da Igreja se uniram para derrotar Canudos.




    Luta semelhante desenvolveu-se no Sul - Contestado - entre 1912 e 1916 - na divisa entre Paraná e Santa Catarina.




    Este movimento era contra os desmandos e arbitrariedades dos coronéis locais e contra as medidas modernizadoras, implementadas pelo regime instaurado em 15 de novembro de 1889. Derrotado pelo governo republicano.




    De 1940 a 1964 aumentou o número de trabalhadores rurais sem-terra e mudaram as relações com os proprietários. Os trabalhadores passaram a ser parceiros e/ou agregados.




    Neste período a luta não era contra os coronéis, mas contra a exploração da renda das terras. As lutas eram por distribuição maciça de terra para todos:




    a) A luta dos posseiros de Teófilo Otoni (1945 a 1948).




    b) A revolta de Porecatu, Paraná (1946 a 1950).




    c) A revolta de Dona “Nhoca”, Maranhão (1951).




    d) A revolta de Trombas e Formoso em Goiás (1952 a 1958).




    e) A revolta no sudoeste do Paraná (1957).




    f) A luta dos arrendatários de Santa Fé do Sul em São Paulo (1959 a 1960).




    Até 1964 houve lutas pela terra e também, houve organizações dos trabalhadores rurais sem-terra. Destacaram-se na década de 1940, as Ligas Camponesas, lideradas pelo PCB5.




    Porém, o governo Dutra, em 1947 declarou o PCB ilegal e assim acabaram as ligas camponesas.




    No entanto, no ano de 1954, o lavrador José Hortêncio, do interior de Pernambuco, não conseguiu pagar um arrendamento. A partir daí todos os companheiros arrendatários se organizaram e fundaram uma associação. O movimento se expandiu por várias regiões e passou a ser chamado pela imprensa de Ligas Camponesas, porque era muito parecido com a organização.




    A partir da década de 1950 a Igreja se preocupara com o êxodo rural. Surgiram duas tendências: a Igreja conservadora e a Igreja progressista.




    No Rio Grande do Sul a Igreja conservadora organizou a FAG6. No Nordeste, a Igreja progressista, ligada à CNBB7, com D. Hélder Câmara, criou o MEB8.




    Para a Igreja “os trabalhadores deveriam permanecer na terra, porque, se fosse para as periferias as cidades, as ULTABs9 os organizariam no Partido Comunista” (MST, 1986, p. 28 e 29). Percebe-se a tendência da Igreja em dirigir os trabalhadores.




    Na sequência, no Rio Grande do Sul, a partir de 1959, surgiu o Master - movimento dos agricultores sem-terra do RS, por influência do Partido Trabalhista Brasileiro.




    Assim, na década de 1960, o Movimento dos Agricultores sem-terra (Master), realizou ocupações e acampamentos pelo estado, com destaques para a fazenda Sarandi e Banhado do Colégio em Camaquã, RS.




    Com a saída de Brizola do governo do Estado do Rio Grande do Sul, em 1963, o Master acabou, porque não era um movimento autônomo, mas era controlado pelo governo do Estado e seu partido, o PTB.




    Com a implantação da ditadura militar, a partir de 31 de março de 1964, foram reprimidos todos os movimentos populares.




    As ligas camponesas e a luta do Master serviram de referência ao Movimento dos Trabalhadores Rurais sem-terra (MST).




    As lutas das fazendas Macáli e Brilhante, relacionadas com a reserva indígena de Nonoai, antecederam o acampamento da Encruzilhada Natalino, em Ronda Alta no RS.




    Em janeiro de 1983, em Chapecó, foi criada a Comissão Provisória dos Estados do Sul. Em 1 de dezembro de 1983 ocorreu um encontro regional de sem-terra no Estádio Eurico Lara de Três Passos. Um grupo de sem-terra de Campo Novo esteve presente no evento. Esta foi a minha primeira mobilização, em parceria com Gilberto Sampaio10. Começamos aqui a parceria que definiu os rumos para fundar o MST em Campo Novo e colaborar na região celeiro. Assim formamos uma parceria de mobilização. Após, participamos do 1º congresso dos sem-terra do Estado do Rio Grande do Sul, em Frederico Westphalen, RS, com uma delegação de Campo Novo e região celeiro. Com o apoio de outros (as) parceiros (as) e muita luta, vários sem-terra de Campo Novo conquistaram a terra e emanciparam-se.




    Em janeiro de 1984 realizou-se em Cascavel, no Paraná, o encontro para a consolidação do movimento.




    A partir do conceito de territorialização, as lideranças do MST demonstraram na luta a sua valorização. Assim o movimento cresceu com lutas e organizações em várias fases.




    Na primeira fase (de 1979 a 1985) a Igreja foi decisiva, dando suporte às ocupações e propondo alternativas para os assentamentos.




    Na segunda fase (de 1985 a 1988) o movimento adquiriu um caráter nacional, organizando-se nos Estados onde havia lutas e ocupações. A prioridade foi a educação informal da organização do movimento.




    Na terceira fase (de 1988 a 1996) o lema passou a ser: ocupar, resistir e produzir. Nesta fase emergiram as escolas de formação: Braga em 1989 e posteriormente Veranópolis, ambas no RS.




    Uma quarta fase emergiu, em 1997 quando o setor de educação do MST ampliou a sua parceria muito além da Igreja e das IPES11. O processo iniciou no final do I Encontro Nacional dos trabalhadores rurais sem-terra, em julho de 1997, em parceria com diversas entidades públicas. Neste momento da organização surgiu a I conferência Nacional Por uma educação Básica do campo, em Luiziânia, Goiás. Participamos como delegado do CPERS/SINDICATO e como aluno do Mestrado em educação da UFSM.




    A partir da 4ª fase, a educação passou ser estratégica para o MST. Seria importante não apenas vencer as cercas do latifúndio e do capital, mas também, acerca da ignorância. Assim a educação adquiriu uma posição estratégica para a direção do MST.




    Cabe a problematização: A educação do campo é a luta por escola pública, democrática, laica e de qualidade?




    1. 3. O MST E A EDUCAÇÃO PÚBLICA




    Qual a realidade das escolas do campo? Os profissionais das escolas do campo do contexto da reforma agrária estão identificados com as necessidades dos assentamentos?




    Os assentados sentem-se contemplados com as escolas do campo?




    Você que está lendo este livro deve se perguntar: por que o movimento buscou uma formação diferente daquela proposta pelo Estado?




    Há uma pedagogia mobilizadora e transformadora na luta pela terra, que se manifesta em projetos político-sociais contraditórios. São contraditórios porque seus agentes provêm de situações passivas e conformistas, graças à consciência religiosa fragmentada, mas a partir das lutas pela terra, iniciam as propostas de ações mobilizadoras.




    Porquanto, a partir de novas práticas políticas, os agentes tornam-se sujeitos de suas ações revolucionárias. Consequentemente, o movimento dos trabalhadores rurais sem-terra construiu os princípios filosóficos da educação do MST:




    “1) Educação para a transformação social. Educação de classe, massiva, orgânica ao MST, aberta para o mundo, voltada para a ação, aberta para o novo. 2) Educação para o trabalho e cooperação. 3) Educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana. 4) Educação com/para valores humanistas e socialistas. 5) Educação, como um processo permanente de formação/transformação” (MST, 1996, p.10).




    E construiu também os princípios pedagógicos da educação do MST, assim expressos:




    “1) Relação entre teoria e prática. 2) Combinação metodológica entre processos de ensino e de capacitação. 3) A realidade como base da produção do conhecimento. 4) Conteúdos formativos socialmente úteis. 5) Educação para o trabalho e pelo trabalho. 6) Vínculo orgânico entre processos educativos e processos econômicos. 7) Vínculo orgânico entre educação e cultura. 8) Gestão democrática. 9) Auto-organização dos/das estudantes 10) Criação de coletivos pedagógicos e formação permanente dos educadores/das educadoras/es. 11) Atitudes e habilidades de pesquisa. 12) Combinação entre processos pedagógicos coletivos e individuais” (MST, 1996, p. 23).




    Assim o MST continuou por muito tempo dispondo de avaliações da Igreja e das IPES. Contudo, esta tutela começa a mudar a partir de 1997, quando, emergem parcerias com as universidades públicas. Consequentemente, no Rio Grande do Sul realizou-se a parceria com projetos do PRONERA, como o CUIA.




    Contudo, se os novos parceiros (as): o UNICEF, a UNESCO, a CNBB e a UNB estão vinculados com a temática do campo, por que o texto base da I Conferência de Luiziânia faz referência ao trabalho de Paulo Freire, apenas numa nota de rodapé?




    Paulo Freire foi pioneiro na alfabetização de jovens e adultos na década de 1960 e apresentou uma teoria guia revolucionária: a educação problematizadora.




    Por que a educação básica do campo não fala da historicidade que está em Pedagogia do Oprimido do Jovem Paulo Freire?




    Continuo problematizando o texto base da I Conferência de Luiziânia. Todavia a educação básica do MST tende a ser específica, e está assim formulada: “a educação básica do campo precisa ser específica e diferenciada, isto é, alternativa” (Kolling et al., 1999, p. 24).




    Tais expressões podem ser problematizadas. Assim o que fundamenta a transformação: o alternativo ou a realidade? Dessa forma, a palavra “específica” não expressa mudança educacional da realidade pretendida. Mas a mudança virá a partir da leitura inicial e crítica da realidade feita pelo educando/educador, através do diálogo com o educador/educando. A força transformadora está no (a) trabalhador (a) rural, que sendo sujeito do processo, emancipa-se também pela educação, a partir de problematizações de suas situações de vida.




    Da mesma forma, a educação do MST tende a aceitar o pluralismo quando diz que “a educação do campo tem o sentido do pluralismo das ideias e das concepções pedagógicas” (KOLLING, et al. 1999, p. 29). Pois ao aprofundar o sentido do pluralismo, assume-se as de todos os que residem no campo. Pois, no campo estão os pequenos e médios, mas estão, também, os latifundiários, e/ou todos os que reforçam a concentração do capital e da renda. Para quem acredita numa educação para os assentamentos e com os assentados há sim, necessidade de ideias e de ações pedagógicas. Mas ideias e ações que diminuam a concentração do capital, da renda e possibilitam uma vida digna para os habitantes do campo.




    Estas ideias e ações acontecem nas escolas dos assentamentos, diz o texto de Luiziânia. Não são escolas privadas, mas sim escolas públicas. E por serem escolas públicas devem obedecer à legislação e à luta sindical dos profissionais da educação, exigindo que haja concurso público. Não se pode restringir, ou impossibilitar a quem deseja trabalhar em tais escolas públicas. Tal escolha é dos profissionais e não como consta no texto: “o trabalho nas escolas deve ser uma escolha dos profissionais e das comunidades” (KOLLING, et al., 1999, p. 60). Por isso, não cabem às comunidades impedirem aos profissionais que optem por um trabalho de educação do campo. Pois as comunidades são chamadas a participar, fazendo parte dos conselhos escolares das escolas públicas dos assentamentos da reforma agrária, exigindo um ensino de qualidade, a partir da vida do(a) assentado(a).
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